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TERRITORIAL

Pela primeira vez na série histórica da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua, do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísitica (PNADC/IBGE), a desigualdade de renda 
entre homem e mulher, que vinha sendo reduzida nas últimas 
décadas até 2016, voltou a crescer. No Brasil a mulher ainda 
ganha em média 77,6% do que ganha o homem de remuneração 
do trabalho. Esta proporção seria maior não fosse o retrocesso 
recente, que é mais expressivo nos estados mais abastados do 
país. Quanto maior é a remuneração média dos trabalhadores 
de um estado, maior também é a diferença salarial homem-
-mulher. Essa desigualdade só é menor quando nivelada por 
baixo, nos estados com menores salários.

Desigualdade homem-mulher aumenta com Temer 

A proporção da renda das trabalhadoras é histori-
camente inferior à dos trabalhadores. No entanto, 
esta desigualdade vinha sendo reduzida ao longo 
dos anos. No período de 2000 a 2010, segundo 
o Censo Demográfico do IBGE, esta proporção au-
mentou de 67,7% para 73,8%, um aumento de 9% 
em dez anos. Posteriormente a este período, de 
acordo com a PNAD, do IBGE, anualmente esta de-
sigualdade vinha se reduzindo, à exceção de 2016, 
quando na média nacional, esta amplitude voltou 

a crescer em 0,4%. Todavia, além do aspecto tem-
poral, em alguns estados da federação este aumen-
to da desigualdade foi mais agressivo. Este estudo  
analisa tal informação em períodos distintos: um re-
trato da participação da renda feminina em relação à 
masculina mais recente possível, o primeiro trimes-
tre de 2017; a evolução até então, do início da série 
histórica da PNAD Contínua trimestral, do primeiro 
trimestre de 2012 até o primeiro trimestre de 2017; 
e o retrocesso médio neste aspecto, melhor explici-
tado pela comparação dos últimos quatro trimestres 
(do segundo trimestre de 2016 ao primeiro de 2017).
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Proporção da renda feminina em relação à mas-
culina hoje

A lógica capitalista demonstra uma de suas faces 
perversas na desigualdade de renda do trabalho 
entre o sexo masculino e o feminino, pois, nas re-
giões onde há uma melhor inserção remunerada 
no mercado de trabalho por parte dos trabalha-
dores, também é onde há maior desigualdade de 
remuneração entre os sexos. No quadro 1 pode-se 
observar que a região mais desigual neste aspecto 
é a Sudeste, justamente a que possui o maior ren-
dimento médio do trabalho do país, onde a mu-
lher ganhava apenas 72,5% da renda masculina no 
primeiro trimestre de 2017. As regiões Sul e Cen-

tro-Oeste também possuem proporções similares, 
74,9% e 76,8% respectivamente. Nas regiões Nor-
deste e Centro-Oeste, onde a remuneração média 
não chega a 67% do Sudeste, esta desigualdade 
é bem inferior. Na primeira as mulheres ganham 
88,6% do que ganham os homens, e, na segunda, 
89,1%, proporção bem superior à média nacional, 
que é de 77,6%. Ou seja, neste aspecto a desigual-
dade não diminui por conta da melhor inserção 
da mulher no mercado de trabalho, e sim porque 
este mercado é mais perverso inclusive para o ho-
mem. Sob outro ponto de vista, pode-se concluir 
que quanto melhores são as condições do trabalho 
de uma região, menos as mulheres conseguem se 
apropriar de tais direitos.

Quadro 1. Renda e proporção da renda feminina em relação à masculina e total de trabalhadores 
por grande região para o 1º trimestre de 2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE 1º trimestre de 2017

No quadro 2, ao analisar o mesmo aspecto para os 
estados da federação, a mesma lógica permanece. 
No estado de São Paulo, que oferece a segunda 
maior remuneração média do país aos seus traba-
lhadores (R$ 2.769), a renda média dos homens foi 
de R$ 3.219, e das mulheres R$ 2.222, cerca de 69% 
do rendimento masculino. No Distrito Federal, que 
concentra a maior remuneração média do país, a 
feminina foi de quase R$ 1.000 a menos do que a 
masculina (R$ 3.117 frente a R$ 4.093), ou 76,2% do 
trabalhador homem. Pressionada pelo salário míni-
mo, a desigualdade passa a quase inexistir quando 
a remuneração média vai ficando próxima a este. 
No Maranhão, estado onde os trabalhadores e tra-
balhadoras possuem o menor salário do país (R$ 

1.190), o ordenado feminino (R$ 1.146) é muito pró-
xima do masculino (R$ 1.216), equivalente a 94,2% 
deste. As duas exceções a esta regra são os estados 
do Tocantins e Amapá. Este último, apesar de pro-
piciar a sétima maior renda aos trabalhadores entre 
os estados, é onde há menor desigualdade entre 
os sexos no país neste aspecto: as mulheres rece-
bem cerca de 96,5% do que recebem os homens, 
e, analisando a série histórica, é o único estado 
onde a remuneração média feminina já foi maior 
que a masculina. Isto ocorreu durante os quatro tri-
mestres de 2016, quando a renda feminina foi em 
média 3,8% maior que a masculina, algo que se 
inverteu no início de 2017, quando a proporção se 
reduziu ao já citado 96,5%.
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Evolução da renda feminina 2012-2017

A desigualdade que afeta a remuneração femini-
na no mercado de trabalho está se reduzindo a 
curtos passos, e não segue uma lógica coerente. 
Ao observar o quadro 3, que demonstra a evo-
lução dos dados do primeiro trimestre de 2012 
ao primeiro trimestre de 2017, pode-se observar 
que duas das três regiões com maior desigualda-
de foram as que menos evoluíram nos últimos 

cinco anos. As regiões Sul, com 5% de crescimen-
to da participação da renda feminina na mascu-
lina, e Sudeste, com 5,2%, foram as que menos 
reduziram tal desigualdade. Já o Norte, com cres-
cimento de 9,3% da participação feminina neste 
período, se tornou em 2017 a região menos desi-
gual do país neste aspecto, com as trabalhadoras 
ganhando em média 89,1% do que ganham os 
trabalhadores.

Quadro 2. Renda e proporção da renda feminina em relação à masculina e total de trabalhadores 
por estado da federação para o 1º trimestre de 2017

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE 1º trimestre de 2017
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O quadro 4 mostra que dos dez estados que 
mais evoluíram na redução da desigualdade, 
apenas um é do eixo Sul-Sudeste, o Paraná. 
Ou seja, os estados mais desiguais são os que 
menos estão evoluindo neste quesito. En-
quanto no Acre a participação da renda femi-
nina na masculina cresceu 16%, indo de 78% 

em 2012 para 90,5% em 2017, Santa Catarina 
avançou apenas 1,6%, indo de 72,2% em 2012 
para 73,3% em 2017. Três estados do Norte e 
Nordeste, que já possuíam uma alta partici-
pação neste aspecto, apresentaram ligeira re-
dução: Rio Grande do Norte (-0,6%), Roraima 
(-1,5%) e Tocantins (-2,4%).

Quadro 3. Evolução da proporção da renda feminina por grande região

Quadro 4. Evolução da proporção da renda feminina por estado da federação

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD Contínua Trimestral/IBGE
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Evolução da renda feminina em doze meses

Se nos últimos anos a desigualdade de renda 
entre os sexos vem se reduzindo, ainda de que 
maneira desigual, nos últimos trimestres a situa-
ção se inverteu. Os mapas abaixo comparam a 
proporção da renda feminina na masculina do 
segundo trimestre de 2016 com a do primeiro 

trimestre de 2017, os últimos doze meses de dis-
ponibilidade da informação. No primeiro mapa é 
possível notar que apesar de as regiões Nordeste, 
Centro-Oeste e Sul apresentarem ligeira redução 
da desigualdade, como vinha acontecendo com 
todas as regiões até 2016, nas regiões Norte e 
Sudeste a situação se inverteu, com redução de 
1,8% na primeira e 1,7% na segunda.

Mapas 1 e 2. Evolução da renda feminina nos últimos quatro trimestres
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O segundo mapa permite observar que em de-
zesseis das 27 unidades federativas brasileiras 
houve aumento da desigualdade neste curto 
espaço de tempo. Neste aspecto, destaca-se 
toda a região Norte, com os estados do Ama-
pá (-8,1% de participação da renda feminina na 
masculina) e Roraima (-5,4%) em pior situação, 

além de Pernambuco (-7,7%), Espírito Santo 
(-7,6%) e Mato Grosso (-5,5%). Dos demais onze 
estados que apresentaram avanço neste quesi-
to, o Mato Grosso do Sul, com 10,4% de avanço 
no combate a tal desigualdade, Alagoas, com 
9,1%, Sergipe, com 8,2% e Piauí, com 5,3% são 
os destaques positivos.
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